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ATA DA 191ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO GESTOR DA ÁREA DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL CAPIVARI-MONOS / FEVEREIRO DE 2020 – Parque Natural Municipal 

Varginha 

Ata confeccionada por Árizla Quirino – estagiária 

APA Capivari-Monos/DGUC/SVMA 

 

Conselheiros Presentes:  

SOCIEDADE CIVIL  

SETOR REPRESENTANTES ASSINATURA 

OSEL – Obras Sociais 

Educacionais de Luz/UNISA 

Maria de Socorro Silva 

Pereira Lippi 

 

Associação Empresarial de 

Parelheiros (AMTECI) 
Solange Dias 

 

Centro Comunitário São 

Pancrácio 

Maria de Fátima 

Saharovsky 

 

Terra Indígena (TI) Tenondé-

Porã 
Lidiane de Lima Gabriel 

 

 

PODER PÚBLICO 

SETOR REPRESENTANTES  ASSINATURA 

Secretaria do Verde e do  

Meio Ambiente - SVMA 
Luccas  G . R. Longo  

Secretaria Municipal de 

Habitação - SEHAB 
Alexandra Aguiar   

Fundação Florestal/SIMA José Donizetti  

Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo  
Richard Welsch  
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Secretaria Municipal de Cultura  Paula Nishida  

Companhia Ambiental do 

Estado de São Paulo 
Luiz Debeuz  

 

1. CREDENCIAMENTO DOS PARTICIPANTES 

A lista de presença dos conselheiros e ouvintes encontra-se nos anexos a este 

documento. 

 

2. PAUTA DO DIA 

 Aprovação de documentos: ATA 190°, Carta do Conselho Ponte Alta e 

Relatório de Visita a Mineradora Ponte Alta; 

 Oficina do Regimento Interno + Planejamento CTs/GTs; 

3. INFORMES GERAIS E DISCUSSÕES 

 Plano de Manejo – Maurício de Alcântara Marinho 

 Abertura dos Parques Naturais Municipais - Maíra Galvanese 

 Projeto Ligue os Pontos - Domingos Leôncio Pereira 

 Curso UMAPAZ-DGUC Professores – Luccas G. R. Longo  

Deu- se abertura à reunião e às pautas. 
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PAUTA DO DIA 

 Maíra (Secretaria do Verde e Meio Ambiente) dá início a reunião 

apresentando o Parque Natural Municipal (PNM) Varginha, um dos parques que 

estão abertos para a população, às quartas-feiras, para visitas, trilhas e educação 

ambiental. Explica que o Parque Natural Municipal se difere do Parque Urbano pois 

seu objetivo principal é a proteção integral da biodiversidade da fauna e flora, 

sendo assim, é também por isto que nestes parques existem restrições maiores: não 

pode levar animal doméstico, não se pode descartar lixo (mesmo orgânico) ao 

longo da trilha, não pode fazer muito barulho ou realizar “festas” no local, para não 

interferir na vida silvestre. Por outro lado, o PNM Varginha conta com uma trilha de 

aproximadamente 2km, academia livre, Casa do Pesquisador para acolher 

visitantes, e demais espaços para que o visitante possa entrar em conexão com a 

natureza e contemplá-la.  

Aprovação de Documentos: ATA 190°, Carta do Conselho Gestor - Ponte Alta e 

Relatório de Visita a Mineradora Ponte Alta 

Luccas (SVMA) retoma brevemente o histórico da ATA 190, que se trata da 

reunião onde o Conselho Gestor fora consultado pela Mineradora Ponte Alta Ltda. 

acerca de sua proposta de Ganho Ambiental com a Expansão da Lavra de 

Extração de Areia. Relembrando, os conselheiros foram favoráveis a expansão 

(mediante a determinação de condicionantes socioambientais), mas solicitaram, 

antes da escrita, uma visita técnica dos conselheiros e técnicos ao 

empreendimento. Com a visita, ocorrida no dia 23 de Janeiro de 2020, os 

conselheiros e técnicos visitaram os espaços da mineradora e auferiram que as 

Reservas Legais existem, porém, não apresentam manejo adequado favorecendo a 

proliferação demasiada de Pinus (espécie invasora) na região. Além de outros 

problemas acerca das condições de trabalho e manejo ambiental que estão 

descritos em relatório técnico (anexado a este documento).  
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Diante disso, os conselheiros fizeram uma reunião de planejamento (no PAT 

Parelheiros, dia 29.01.2020) para redigir o documento solicitado pelo órgão 

licenciador, a Manifestação do Conselho Gestor (também anexo a este 

documento), e puderam com a visita e sua relatoria embasar a escrita das ressalvas 

que o Conselho coloca como condicionantes para o licenciamento do projeto. 

Além das contribuições feitas na reunião de planejamento, recebemos também 

contribuições ao texto vindas por email (Centro de Trabalho Indigenista - CTI). 

Feita a leitura da ATA, do referido relatório de visita e da carta de 

manifestação o Conselho Gestor, a plenária aprovou com 9 votos, por 

unanimidade e sem ressalvas, os três documentos. Estes serão encaminhados ao 

órgão licenciador competente (CETESB) assim como será também atualizado, os 

processos existentes do órgão licenciador da SVMA. (CLA-SVMA).  

Luiz Debeuz (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB) 

comenta que as observações levantadas sobre a segurança do trabalho dentro da 

mineradora, que constam na Carta de Manifestação, deveriam ser encaminhadas 

para o Ministério do Trabalho, pois a CETESB não tem recursos para fiscalizar esta 

ocorrência. Além disso comenta que, pela sua experiência técnica, não licenciaria 

este empreendimento pois este não apresenta Gestão de Resíduos adequada.  

Oficina do Regimento Interno + Planejamento CTs/GTs 

Os Conselheiros são divididos em (03) três grupos para realizar a leitura de 

partes do Regimento Interno. Após a análise do regimento antigo, um relator de 

cada grupo foi convidado para apresentar seu parecer aos demais.  

Alexandra Aguiar (Secretaria Municipal de Habitação) e Paula Nishida 

(Secretaria Municipal de Cultura) são as primeiras: apontam que no Artigo 22 do 

referido do documento diz-se que os conselheiros têm direito a 2 faltas consecutivas 

desde que haja justificativa, no entanto, após 4 faltas consecutivas e sem 

justificativas, este conselheiro poderá ser substituído.   
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Luiz Debeuz (CETESB) sugere que antes das reuniões ordinárias seja avisado, 

com mais profundidade, do que se tratará o tema do dia para que assim os 

conselheiros já possam vir preparados para substanciar o posicionamento.  

Cileia (Rockóz) considerando que no ano se tem 11 reuniões, a tolerância de 

4 faltas corresponde a quase 50% de ausência nas reuniões ordinárias e, por isso, 

sugere que o teto de tolerância seja menor. Além disso sugere que a falta de 

permanência seja comunicada aos superiores ou responsáveis do conselheiro 

titular.  

Ruth (Ligue os Pontos) acrescenta que é necessário também que o 

conselheiro entenda a responsabilidade desta função, e sempre acione 

previamente seu suplente no caso de uma falta.  

Fátima (San Pancrácio) considera que o conselheiro titular e seu suplente 

precisam agir em conjunto, para que o suplente não seja apenas um substituto, pois 

este precisa entender as decisões e discussões que ocorrem no conselho. Além 

disso sugere que os conselheiros tenham mais responsabilidade com as pautas, se 

apropriem dos assuntos, e alimentem as discussões para se posicionar de forma 

responsável.  

Ruth (Ligue os Pontos) relembra que ainda assim existe o direito de 

abstenção.  

Fátima (San Pancrácio) compreende este direito, mas enfatiza que 

abstenções com frequência podem afetar decisões sérias do Conselho Gestor.  

Paula Nishida (SMC) diz que algumas pessoas do Poder Público são indicadas 

sem saberem e, dessa forma, é preciso entrar em contato com elas.  

Árizla (SVMA) considerando o que todas falaram, acha que não é possível 

impor a responsabilização somente através da legislação interna, e que sim, neste 
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caso, é preciso criar uma cultura de responsabilização e comunicação entre 

titulares, suplentes e demais envolvidos.  

Socorro (UNISA) aborda a possibilidade de divulgação das ações do 

Conselho Gestor, assim como apresentado no Regimento Interno.  

Edmilson (RECICLATEC) sugere que isto seja feito por mídias internas e 

externas como Twitter, Instagram e Facebook.  

Domingos (Ligue os Pontos) acha que não é necessário pois as Secretarias já 

têm uma assessoria de comunicação para divulgação, basta, então, enviar o que 

é preciso divulgar para essas assessorias para que seja publicado nas redes sociais 

oficiais da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.  

Ciléia (Rocokóz) relembra que já existe uma página de Facebook chamada 

Amigos das APAs e que poderíamos (sociedade civil) atualizar esse espaço. 

Fátima (San Pancrácio) acha que apesar das redes oficiais da prefeitura, é 

preciso ter algo que seja cuidado pelos conselheiros, para ter maior engajamento 

local.  

Edmilson (RECICLATEC) pergunta como chegam as notificações de 

fiscalização e monitoramento para o Conselho Gestor.  

Cileia (Rocockóz) sugere que seja feito, junto  um organograma com as 

denúncias existentes dentro da APA com suas localidades para melhor visualizar.  

Luccas (SVMA) responde que a fiscalização ambiental não é uma 

competência legal do Conselho Gestor e nem da DGUC. Entretanto, no que diz 

respeito a fiscalização municipal, é papel da SVMA, mais especificamente da 

Coordenadoria de Fiscalização Ambiental (CFA). O papel legal do Conselho Gestor 

é orientar e auxiliar no planejamento das atividades de fiscalização feita pelos 

órgãos competentes, no sentido de articulá-los. Além disso, ele também tem o 



 

 

                                       PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

               SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

        DIVISÃO DE GESTÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO - DGUC 

                    ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (APA) CAPIVARI-MONOS 
  

             CONSELHO GESTOR 

  

  
  

7 
 

papel de se manifestar sobre licenciamentos, elaboração de pareceres e ações 

decorrentes de compensações ambientais na APA Capivari-Monos.  

Luiz Debeuz (CETESB) esclarece que no imaginário as pessoas acreditam que 

realizam a denúncia e, em seguida, a fiscalização, os autuados serão presos 

imediatamente, porém, está é uma ilusão. O que geralmente acontece é a 

aplicação de uma multa e a abertura de um processo para que o autuado se 

adeque a legislação.  

Alexandra Aguiar (SEHAB) mas acha que falta transparência neste processo, 

e que a CETESB poderia levantar estas estatísticas.  

Luiz Debeuz (CETESB) compreende a reivindicação, mas, muitas vezes, nem o 

próprio órgão consegue localizar os autuados, e que ainda assim ação judicial é de 

responsabilidade da Polícia Militar.  Além disso a CETESB não tem conhecimento 

desses levantamentos.  

Solange (AMTECI) dá prosseguimento a análise do Regimento Interno e 

considera que, no artigo onde se especifica quais órgãos municipais e estaduais 

devem compor o Conselho Gestor, deve-se incluir os órgãos federais.  

Luccas (SVMA) entende e informa que essa alteração não pode ser feita, 

pois seria necessário que se alterasse o Decreto Municipal. Aproveita e convida o 

Conselho Gestor para ao longo dessa gestão elaborar uma minuta de Decreto para 

alterar a legislação municipal que confere a tais órgãos a responsabilidade de 

compor ou não o Conselho Gestor. Mas, ressalta que nas Câmaras Técnicas e 

Grupos de Trabalho todos podem contribuir e compor, mesmo que não sejam 

titulares ou suplentes. Nesse sentido, órgãos federais, demais órgãos e especialistas 

que não compõe o conselho, podem participar com direito a voz e auxiliando nas 

discussões.   

Dando seguimento a reunião Luccas (SVMA) acolhe todas as alterações, e 

que o Regimento Interno será encaminhado em breve junto essa ATA para 
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aprovação. Sendo assim, convida Edmilson do Projeto RECICLATEC para se 

apresentar.  

INFORMES GERAIS  

Plano de Manejo APA Bororé Colônia 

Maíra (SVMA) dá informe sobre o Plano de Manejo da APA Bororé-Colônia 

que já tem contrato com a empresa de consultoria, e passa agora pelo processo 

de criação dos Grupos de Trabalho (reuniões ocorrerão em março 2020), para 

posteriormente construir o Encontro Técnico-Científico (ocorrerá na segunda 

quinzena de abril 2020). Por enquanto a DGUC está coletando contato de 

pesquisadores, estudantes e professores interessados em contribuir na construção 

do Plano de Manejo.  

Ligue os Pontos 

Domingos (Ligue os Pontos) relata que existem poucos meses para conclusão 

do projeto e, por isso, agora estão trabalhando com a ideia de legado que o Ligue 

os Pontos pode deixar com o trabalho realizado. Sendo assim, a assistência técnica 

de extensão rural conseguiu alcançar 158 agricultores por adesão, através de 

levantamentos, direção de orientações, e monitoramento para verificar se a 

extensão se efetiva na prática. O projeto estava focado em modificar os insumos 

utilizados na plantação, adesão a novas culturas, utilização de energias renováveis, 

sendo que o projeto garante todos os recursos necessários para que o agricultor 

não tenha custos. No entanto, o maior problema até agora é o escoamento da 

produção, então estamos capacitando-os para encontrar mercado e regularizar 

sua forma de trabalho. Por enquanto testamos todas as formas de comercialização 

– carteira de distribuição, empresas que oferecem alimentação em escolas 

particulares, e estamos estudando a possibilidade de confeccionar uma carteira de 

produtores. Ainda não conseguimos estabelecer parceria com a Secretaria de 

Educação pois ela é mais inflexível, precisa de certificação e muitos agricultores 
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ainda não tem. Já a empresa de alimentação escolar para escolas privadas só 

exige que sejam agricultores familiares.  

A SMADS oferece serviços conveniados para a população e compram do 

CEAGESP, sendo assim, procuramos fazer a regularização fiscal desses produtores 

para melhorar sua logística também. A SMADS têm 110 serviços conveniados no 

extremo sul então é um bom mercado.  

Com isso o projeto agora visa a construção de uma plataforma para criar um 

banco de dados com as informações sobre desenvolvimento rural na cidade de 

São Paulo, com mapeamento dos produtores.  Além disso esclarece que em 

Parelheiros somente 10% do território é agricultável, portanto a prática não 

oferecerá riscos de desmatamento para a região.  

Cita o PSA (Plano Municipal de Pagamento de Serviços Ambientais) e 

considera que este edital é muito importante para submissão de projetos. O diálogo 

entre técnicos do serviço público e políticos de carreira dificultam muito pois quem 

conhece as demandas e sabe como dar solução a eles geralmente são os 

técnicos, porém, a ação política desvinculada dessa parceria, dificulta a 

articulação local.  

Dá informe sobre a Escola de Agroecologia que está para iniciar as 

atividades no Parque Municipal Nascentes do Ribeirão Colônia.  

Também relembra que sobre os Guaranis foi possível fazer o cadastramento 

das famílias com a ajuda da CTI (Centro de Trabalho Indigenista), para fazer o 

censo das roças, unidades produtivas que possuem dentro do território indígena. 

Além disso tem-se pensando junto a liderança Jerá (Aldeia Kalipety) a possibilidade 

de um evento sobre Alimentação Guarani para inclusão de alguns alimentos no 

cardápio escolar do município.  
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Luccas (SVMA) pede para que quando houver uma proposta inicial do 

evento, que convide o Conselho Gestor da APA Capivari-Monos e técnicos da 

SVMA para participar e eventualmente colaborarem. 

Edmilson (AKHANDA) pergunta se não é possível criar um banco de sementes 

crioulas para os Guaranis. 

Domingos (Ligue os Pontos) responde que foi considerado, mas com o corte 

de verbas não foi possível realizar.  

Curso RECICLATEC 

Edmilson (AKHANDA) fez uma apresentação sobre o curso de “Resignificação 

de Resíduos Sólidos” que terá início em março, que foram contemplados pelo Edital 

da Fundação Paulistana. Comentou sobre a empresa de consultoria ambiental e 

seu trabalho junto a Instituição Akhanda com os reservatórios e a comunidade 

indígena e como se dará o andamento do curso e os desafios de se fomentar o 

desenvolvimento local, geração de renda e a geração de resíduos. O público alvo 

desse curso são pessoas que vivem em vulnerabilidade social. Este curso terá cinco 

polos e um deles será abordado no Parque Itaim. 

Alexandra (SEHAB) sugere que o curso seja apresentado em comunidades e 

escolas da região.  

Edmilson (AKHANDA) acolhe a sugestão e convida os conselheiros a se 

tornarem parceiros por meio de uma rede comunicação, onde eles podem deixar 

seus contatos com eles para inclusão.  

Luccas (SVMA) e Domingos (Ligue os Pontos) sugerem que esta 

apresentação seja feita para as Cooperativas de Reciclagem de Parelheiros, como 

a COOPERCRAL, COOPERPAC, COOPERATIVA DE PARELHEIROS e entidades que 

trabalham diretamente com resíduos sólidos reciclaveis.  
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A Reunião de apresentação do RECICLATEC para as cooperativas locais fica 

então marcada para o dia 17 de Fevereiro de 2020, no Parque natural Municipal 

Itaim, as 10h. A reunião fica pré agendada para posterior confirmação.  

Jornada do Patrimônio 

 Paula Nishida (SMC) é convidada para apresentar o Jornada do 

Patrimônio, que é um projeto onde se revisa os lugares de memória de São Paulo, 

fazendo então uma curadoria através dos relatos de moradores antigos, de lugares 

cotidianamente relevantes para a cidade de São Paulo, com o objetivo de inserir 

estes lugares, antes marginalizados, como espaços que compõem a cultura 

paulistana. Busca-se, dessa forma tomar uma lembrança que seja importante para 

a memória da cidade. Dessa forma a Jornada que ocorreu em 2019 serviu de 

coleta para criar algumas placas que demarcarão pontos históricos de São Paulo, e 

uma destas é a Placa da Capela do Socorro. Explica também que a Secretaria 

Municipal de Cultura tem disponibilizado uma ficha para que as pessoas ou 

coletivos inscrevam histórias de lugares, para que a SMC depois possa averiguar a 

relevância e, se verdadeiro, conceder uma placa.  

Além disso, Paula Nishida (SMC) anuncia que a Cratera já está impressa em 

3D e sugere a criação de um Grupo de Trabalho (GT) para pensar o conteúdo a ser 

apresentado junto com a maquete.  

Luccas (SVMA) sugere que em março ela apresente o trabalho, a maquete e 

que neste dia criemos o Grupo de Trabalho (GT) para iniciar os encontros para 

elaboração da proposta de um kit pedagógico contendo a maquete e outros 

materiais para serem distribuídos em entidades e instituições de ensino e pesquisa 

na região.  

Solange (AMTECI) idealiza a criação de uma Câmara Técnica (CT) de 

Patrimônio para agir em conjunto com o Polo de Ecoturismo e o CONGETUR. 
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Paula Nishida (SMC) cita que as pessoas podem criar um roteiro com as 

placas pois será disponibilizado cartograficamente no GeoSampa.  

CONGETUR 

 Solange (AMTECI) comenta brevemente sobre a visita do Ministério do 

Turismo a Parelheiros. A visita técnica foi uma mobilização do CONGETUR, e após a 

visita o Polo de Ecoturismo de Parelheiros e da Cantareira foram inclusos na BR 

Investe Turismo. Na visitação levamos ao Selva SP, Cratera, Colônia, entre outros 

lugares culturais e históricos. Agora estamos discutindo os pontos para construir a 

rota, para que assim possamos buscar financiamento.   

Luccas (SVMA) questiona quando que o CONGETUR terá reuniões para que 

os conselheiros desse colegiado possam participar, bem como a população. Dessa 

forma, as decisões teriam maior participação popular.  

 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________ 

Luccas Guilherme R. Longo 

Presidente do Conselho Gestor 

Gestor – APA Capivari-Monos 

 

______________________ 

Árizla Quirino 

Estagiária Auxiliar 
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Lista de Presença – Sociedade Civil  
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Lista de Presença – Poder Público 
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Lista de Presença – Demais Ouvintes 
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